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1. INTRODUÇÃO 
 

O estudo e o registro do patrimônio cultural das cidades que integram o 
distrito geoeducacional da UFPel é uma das áreas de atuação da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo (FAUrb-UFPel), que tem o propósito de conhecer e 
refletir sobre alternativas para a preservação de seus acervos Essa inserção na 
realidade local teve início na década de 1980, a partir de viagens de estudo 
realizadas pela disciplina de Arquitetura Brasileira. Nesse momento Piratini 
integrava o roteiro de cidades estudadas, por possuir um acervo representativo da 
tipologia da arquitetura e do urbanismo luso-brasileiros.  

O reconhecimento desse acervo motivou a inserção da disciplina de 
Técnicas Retrospectivas na cidade, realizada dois momentos: em 1998 e em 
2014 (OLIVEIRA, 1998; SILVA, OLIVEIRA, SILVEIRA, 2014). O trabalho realizado 
em 1998 auxiliou na elaboração de um instrumento legal de preservação, que 
tinha por objetivo regulamentar o aparato publicitário na área do centro histórico. 
Alguns anos depois, foi firmada uma parceria entre a FAUrb-UFPel, o Instituto de 
Patrimônio Histórico e Artístico do Estado (IPHAE) e a Prefeitura Municipal para a 
realização do projeto de extensão Qualificação do Espaço Urbano de Piratini 
(OLIVEIRA, OLIVEIRA, SARTORI, 2001).  

A atuação da FAUrb-UFPel foi solicitada novamente em 2014, com o intuito 
de contribuir para as discussões sobre a preservação do patrimônio histórico da 
cidade, em função de novas exigências legais dos órgãos de preservação: a 
ampliação da área de preservação do centro histórico de Piratini (RIO GRANDE 
DO SUL, 2013) e a regulamentação do aparato publicitário (RIO GRANDE DO 
SUL, 2011).  Nesse contexto, o IPHAE solicitou ao Núcleo de Estudos de 
Arquitetura Brasileira (NEAB) da FAUrb-UFPel um parecer sobre a presença de 
toldos e marquises na área delimitada pela poligonal de preservação rigorosa, 
objeto deste trabalho. O objetivo deste ensaio é apresentar a inserção da 
universidade nessa discussão e as reflexões necessárias à tomada de decisões 
sobre a temática de preservação dos centros históricos. 
 
 

2. METODOLOGIA 
 

A cidade de Piratini possui bens tombados no âmbito federal (Museu 
Histórico Farroupilha, Casa de Garibaldi e Palácio do Governo Farroupilha), 



 

 

estadual1 e municipal. A existência de bens tombados pela União e pelo Estado 
impõe a estes a definição de ações voltadas à preservação dessas obras. Uma 
das medidas adotadas pelos órgãos de preservação é a criação de áreas de 
entorno dos bens tombados, determinadas a partir da delimitação de poligonais 
de preservação, como no caso de Piratini, cuja poligonal inicial foi ampliada pelo 
IPHAE em 2013 (Figura 1). 

As poligonais definidas pelo órgão de preservação estabelecem duas áreas 
de proteção dos bens tombados, cuja fiscalização compete ao Estado (área de 
proteção rigorosa) e ao município (área de proteção controlada). A existência de 
bens tombados pela União demanda a necessidade de regulamentação por parte 
do IPHAN (poligonal que estava em elaboração e discussão em 2014). 
 

Figura 1: Poligonal de preservação do centro histórico de Piratini (IPHAE-RS) 

 
Fonte: RIO GRANDE DO SUL, 2013. 

 
Em Piratini, a ampliação da poligonal de preservação dos bens tombados 

estabeleceu que uma série de novas edificações fosse incluída na área de 
entorno. Essas edificações deveriam respeitar a ambiência e a visibilidade dos 
bens tombados, sendo um dos aspectos considerados a presença de corpos 
avançados sobre o alinhamento predial. O texto da portaria define que “não serão 
permitidos, no caso das edificações sem recuo frontal, corpos avançados como 
balcões, sacadas e marquises sobre o alinhamento predial” (RIO GRANDE DO 
SUL, 2013). 

A ação de extensão consistiu no levantamento e na elaboração de um 
parecer sobre esses elementos existentes na área da poligonal de entorno dos 
bens tombados, a partir de solicitação por escrito do IPHAE-RS. A área de 
abrangência é apresentada na Figura 1. Nesse perímetro foram encontradas 
cinquenta e duas edificações que possuíam projeções sobre a via pública (toldos, 
marquises e balcões e/ou sacadas). 

                                                           
1
 Os bens tombados pelo IPHAE são Antiga Moradia de Egydio Rosa, Casa de Gomes Freitas, Antiga Casa 

Fabião, Antiga Farmácia Caridade, Casa do Brigadeiro Manoel Lucas e Lima, Casa de Vicente Lucas de 
Oliveira, Casa de Manoel Ricardo Lucas, Casa do Comendador Fabião, Casa Comercial dos Fabião, Casa da 
Camarinha, Casa no largo Padre Reinaldo Wist, Antigo Teatro Municipal, Antiga Cadeia, Sobrado da Dorada 
e Ponte do Império (STORCHI e ROMAM, 2012). 

 



 

 

A metodologia proposta consistiu em definir critérios para a inserção dos 
elementos, analisando a tipologia arquitetônica das edificações identificadas. A 
abordagem tipológica permitiu distinguir as obras em que as marquises, balcões, 
sacadas e toldos foram inseridos posteriormente daquelas cuja linguagem 
arquitetônica já previa na sua concepção a existência desses elementos. 
 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A competência de legislar sobre o bem tombado e sua ambiência é 
determinada, no âmbito federal, pelo Decreto-lei nº 25, de 1937, que estabelece a 
proibição de “na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça 
ou reduza a visibilidade, nem nela colar anúncios ou cartazes” (BRASIL, 1937). 
Com o intuito de regulamentar essa indicação legal, foi publicada em 1986 a 
Portaria nº 10, que estabeleceu os procedimentos necessários aos processos de 
aprovação de projetos em bens tombados ou nas áreas de seus respectivos 
entornos.  

A Portaria nº 10 destaca, entre outros aspectos, a importância de a) 
preservar os bens tombados e seus respectivos entornos; b) zelar pela 
integridade dos referidos bens, bem como pela sua visibilidade e ambiência; c) 
fixar normas para que as novas construções não perturbem a moldura de que se 
revestem os seus bens culturais tombados. 

Motta (2010) discute a trajetória da preservação dos bens tombados no 
Brasil, refletindo sobre as poligonais criadas após a Portaria nº 10 de 1986. Nesse 
percurso, revela a expansão do conceito de vizinhança ao longo dos anos.  

Os documentos mais recentes tratam da ideia de entorno significando 
contexto, cujo entendimento pressupõe o conhecimento da história e das 
características ambientais e culturais, ou seja, o espaço ou o território ou 
a paisagem são importantes para o entendimento de um todo, que não 
pode ser somente informado pelo bem protegido (...) Essas áreas de 
“vizinhança da coisa tombada” ganharam, ao longo do tempo, novos 
significados diante da ampliação das noções de vizinhança e de 
visibilidade, que passaram a compreender a ambiência e a historicidade 
dos contextos que envolvem os bens tombados (Motta, 2010, p. 24-26). 

Nesse contexto e a partir dessas premissas foram analisadas as edificações 
encontradas na área da poligonal de preservação rigorosa de Piratini. As 
cinquenta e duas edificações foram classificadas de acordo com a sua tipologia, 
buscando compreender a inserção dos elementos analisados. Dessa forma, os 
resultados indicaram que:  

a) não foram encontrados corpos avançados nas edificações de tipologia 
luso-brasileira (exceto em um exemplar em avançado grau de deterioração e 
descaracterização);  

b) as tipologias tradicionais que possuem toldos fixos que se projetam sobre 
o alinhamento predial devem proceder a sua substituição por toldos removíveis; 

c) as edificações de linguagem protomoderna ou art déco possuem 
elementos de projeção que fazem parte da sua composição original (marquises e 
pestanas que se projetam em torno de 30 a 50 centímetros em relação ao plano 
da fachada);  

d) a agência bancária é uma edificação atual cuja marquise faz parte da 
tipologia original do prédio; 

e) as construções contemporâneas, cuja tipologia admite a presença de 
balcões, sacadas e/ou marquises, devem ser estudadas caso a caso, já que são 
edificações anteriores à portaria em questão. 



 

 

 
 

4. CONCLUSÕES 
 

As considerações finais do trabalho indicam a importância da compreensão 
da edificação a partir do estudo tipológico, como forma de analisar e avaliar a 
importância da permanência/remoção de elementos arquitetônicos. As análises 
apontaram que a remoção desses elementos de projeção na arquitetura 
protomoderna ou art déco ocasionaria descaracterizações graves nessas 
edificações, que também integram um conjunto passível de preservação. Esses 
elementos, apesar de se projetarem sobre a via pública, devem ser mantidos, por 
serem originais dessas obras. No caso da agência bancária, sugere-se que a 
marquise seja mantida, por fazer parte da linguagem arquitetônica da edificação.  

Em relação às construções contemporâneas, o parecer recomenda que 
devam ser estudadas caso a caso, já que algumas edificações possuem baixa 
qualidade arquitetônica e comprometem a leitura da paisagem urbana, podendo 
ser removidas em futuras intervenções.  

De maneira geral, sugere-se que os elementos sejam mantidos na maioria 
dos casos, por serem anteriores à publicação da portaria. Mas recomenda-se que, 
quando ocorrerem novas intervenções nessas fachadas, que as propostas 
avaliem a possibilidade de contemplar a remoção dos corpos avançados e de 
qualificar a paisagem arquitetônica do centro histórico de Piratini. 
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